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PROJETO DE LEI Nº 93 /2007.

REVOGA A LEI MUNICIPAL Nº 3.657, DE 18 DE ABRIL DE 2007 E A LEI MUNICIPAL Nº 2.069/90, ALTERADA PELA LEI MUNICIPAL Nº 2.286, DE 09 DE JUNHO DE 1993, QUE ESPECIFICA.
HÉLIO DE ALMEIDA BASTOS, Prefeito Municipal de Bebedouro, no uso de suas atribuições legais,

Faço saber que a Câmara Municipal de Bebedouro aprovou e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1( Fica revogada, em todos os seus termos, a Lei Municipal nº 3.657, de 18 de abril de 2007, que autoriza a concessão de remissão temporária de tarifa de água e esgoto, que especifica e dá outras providências.

Art. 2º Fica revogada, também, em todos os seus termos a Lei Municipal nº 2.069/90, alterada pela Lei Municipal nº 2.286, de 09 de junho de 1993, que de igual forma fica revogada. 

Art. 3º As despesas decorrentes com a execução da presente Lei, correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente, suplementada, se necessário. 

Art. 4º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Bebedouro, 19 de outubro de 2007.

  HÉLIO DE ALMEIDA BASTOS

Prefeito Municipal de Bebedouro  

Bebedouro, capital nacional da laranja, 19 de outubro de 2007.

OEP/660/2007/orm

E X P O S I Ç Ã O     D E     M O T I V O S

Senhor Presidente,

Dirigimo-nos a este Legislativo, solicitando que os senhores vereadores analisem e procedam a aprovação do projeto em apreço.

Inicialmente, convém deixar consignado que é de conhecimento nos nobres edis desta Casa de Leis a atual situação financeira do SAAEB, inclusive com déficit financeiro e falta de capacidade de investimento, o que as referidas isenções, além de inconstitucionais, contribuem para a situação relatada. 

Trata-se de Projeto de Lei que revoga, em todos os seus termos, a Lei Municipal nº 3.657, de 18 de abril de 2007, que autoriza a concessão de remissão temporária de tarifa de água e esgoto, que especifica e dá outras providências.

A revogação pretendida é de toda necessária, pelo fato de que o art. 9º da Lei Municipal nº 714, de 11 de dezembro de 1968, que cria o Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Bebedouro – SAAEB, veda expressamente a concessão de isenção ou redução das contas dos serviços de água e esgoto.

Portanto, a concessão desses benefícios está em total afronta à Lei de Criação do SAAEB, sendo certo, que qualquer concessão de benefício será tido como ilegal, podendo haver sérias implicações legais a quem autorizar a concessão.

Por outro lado, os nobres edis desta Casa de Leis, no momento da votação da presente propositura deverão agir em total respeito à Resolução nº 57, de 21 de maio de 2002 que institui o Código de Ética e Decoro Parlamentar, no sentido de atender às prescrições constitucionais, legais, regimentais (art. 1º), ou seja, respeitar sempre a constitucionalidade das leis, evitando, assim, que leis inconstitucionais sejam aprovadas, sendo que, no caso de sua aprovação, as mesmas devem ser revogadas, visando sempre o respeito das normas legais e constitucionais.  

No mais, o art. 2º, inciso III, da referida Resolução, também estabelece que os edis são obrigados a cumprir e fazer cumprir as Leis, a Constituição da república, a Constituição do Estado de São Paulo e a Lei Orgânica Municipal.

Desta forma, de tal obrigação também decorre o dever legal de pautar-se sempre pela constitucionalidade e hierarquia das normas.

Por fim, a Lei Municipal nº 2.069/90 e a Lei Municipal 2.286/93, além de inconstitucionais, estão eivadas de vício de iniciativa, pois foram propostas por quem não detinha competência para tal fim, haja vista não ser de competência da edilidade legislar sobre os serviços públicos de águas.

Já no tocante à Lei Municipal nº 3.657/2007, inobstante a mesma não possuir o mesmo vício, ela possui flagrante inconstitucionalidade, pois a sua aprovação ficou estritamente vinculada à aprovação do Projeto de Lei nº 65/2007 que alterava a Lei de Criação do SAEB, no sentido de autorizar referidas concessões de benefícios.

Contudo, como aquela propositura foi rejeitada, a outra que originou na Lei Municipal nº 3.657/2007 não poderia ter sido aprovada. 
Eram estes os motivos que havíamos a relatar à pessoa do Senhor Ilustre Presidente e demais Agentes Políticos deste Legislativo, colocando-nos à disposição para maiores esclarecimentos, que se fizerem necessários. 

Sem mais para o momento, ficamos no aguardo da necessária aprovação do projeto em apreço, aproveitando a oportunidade, para uma vez mais, remeter nossos votos de elevada estima e distinta consideração. 

 HÉLIO DE ALMEIDA BASTOS

Prefeito Municipal de Bebedouro   
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“Deus Seja Louvado”


